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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0021488-40.2014.815.2002  –  6ª Vara Criminal  da
Comarca da Capital
APELANTE: Ministério Público da Paraíba
APELADOS: Mackeyve Regis Porto e Ivana Montenegro Moraes
ADVOGADOS: Fabrício Montenegro de Moraes e Caio César de Sousa e Silva

DOS  CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.
OMISSÃO DE INFORMAÇÕES À FAZENDA PÚBLICA
ESTADUAL.  SENTENÇA  ABSOLUTÓRIA.
INCONFORMISMO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
PLEITO  PELA  CONDENAÇÃO.  SAÍDA  DE
MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS NÃO RELATADAS AO
FISCO.  FALTA  DE  RECOLHIMENTO  DE  ICMS.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INDUVIDOSA.
DESNECESSIDADE  DE  DOLO  ESPECÍFICO.
CONTINUIDADE  DELITIVA  CONFIGURADA.
PROVIMENTO.

1.  Comete  crime  contra  a  ordem tributária  o  agente  que
omite informações ou presta declaração falsa às autoridades
fazendárias, nos termos do art. 1º,  II da Lei nº 8.137/90.

2. Havendo provas da materialidade e autoria, a condenação
é medida que se impõe.

3.   Para  configuração  do  delito  não  é  exigido  o  dolo
específico, de  forma que a atuação do agente não depende
de sua vontade de querer ou não prejudicar o bem jurídico,
sendo  exigido  apenas  o  enquadramento  nos  limites  da
tipificação  feita  pela  norma,  entendimento  norteado  pelo
Superior Tribunal de Justiça e, por conseguinte, adotado por
esta Câmara Criminal.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal, acima
identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, dar  provimento ao recurso e determinar que oficie-se
para início da execução provisória.
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RELATÓRIO

Perante a 6ª Vara  Criminal  da  Comarca  da  Capital,  Ivina
Montenegro  de  Morais  e  Mackeyve  Régis  Porto,  devidamente  qualificados, foram
denunciados como incursos nas sanções do art. 1º, I, da Lei n.º 8.137/90 c/c o art. 71 do
Código Penal, cujos fatos foram narrados da seguinte forma:

“Emerge dos autos que os denunciados acima qualificados, agindo na qualidade de
administradores da empresa IVINA MONTENEGRO DE MORAIS ME, inscrita no
CNPJ sob o n° 08.786.078/0001-95, pela empresa COMERCIAL DE MÓVEIS E
ESQUADRIAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 05.840.912/0001-95, atualmente
BAIXADA  no  cadastro  de  contribuintes  da  Receita  Estadual,  com  domicílio
tributário situado na Av. Governador Flávio Ribeiro Coutinho, n   115,  Loja   119,
Manaíra,  nesta  cidade,  suprimiram  e  reduziram  tributo  mediante  omissão  de
informação às autoridades fazendárias.

Infere-se  das  peças  informativas  que  durante  os  anos de 2007,  2008 e  2010,  os
denunciados deixaram de submeter operações tributáveis à incidência do ICMS, ao
omitirem informações relativas às saídas de mercadorias tributáveis, resultando na
falta de recolhimento do referido tributo, o que foi detectado após apreciação das
informações  prestadas  pelos  contribuintes,  através  do  levantamento  Conta
Mercadorias.

Além disso, os indigitados omitiram informações relativas à venda de mercadorias,
quando  declararam o  valor  de  suas  vendas  tributáveis  em quantias  inferiores  às
informações fornecidas por instituições financeiras e administradoras de cartões de
crédito e débito.

Tais condutas geraram o Auto de Infração n° 93300008.09.00000361/2010-73 (fis.
09), o qual contém as seguintes descrições:

1)“OMISSÃO  DE  SAÍDAS  DE  MERCADORIAS  TRIBUTÁVEIS  -  CONTA
MERCADORIAS - Contrariando dispositivos legais, o contribuinte omitiu saídas de
mercadorias tributáveis. resultando na falta de recolhimento do ICMS. Irregularidade
esta detectada através do levantamento Conta Mercadorias ".

02) "OMISSÃO DE  VENDAS - Contrariando dispositivos legais,  o contribuinte
omitiu saídas de mercadorias tributáveis sem o pagamento do imposto devido por ter
declarado o valor de suas vendas tributáveis sem o pagamento do imposto devido por
ter declarado o valor de suas vendas tributáveis em valores inferiores às informações
fornecidas  por  instituições  financeiras  e  administradoras  de  cartões  de  crédito  e
débito".

Após  regular  trâmite  de  procedimento  fiscal,  julgado  PROCEDENTE,  restou
evidenciado que os denunciados, de forma ardilosa, deixaram de submeter operações
tributáveis  à  incidência  de  ICMS.  conforme  descrito  no  Auto  de  Infração
retromencionado.
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O débito tributário foi então inscrito em dívida ativa sob o n° 020002320120127 (fls.
141) no valor original de R$ 270.833,20 (Duzentos e setenta mil, oitocentos e trinta e
três reais e vinte centavos).

Desta  forma,  as  vantagens  obtidas  pela  empresa  IVINA MONTENEGRO  DE
MORAIS  ME  beneficiavam  diretamente  os  increpados.  os  quais,  repise-se,
administravam conjuntamente a referida firma, como bem se observa no termo de
audiência de fls. 160.

De  tal  modo,  os  denunciados,  com  o  propósito  de  locupletarem-se
ilicitamente em prejuízo ao Estado, deixaram de informar as operações de saídas de
mercadorias e, com isso, de adimplir o tributo devido.

Importante informar a este juízo que, antes do oferecimento desta peça, este Órgão
Ministerial  tentou localizar  a  denunciada IVINA MONTENEGRO DE MORAIS,
para fins de lhe oportunizar o pagamento ou parcelamento do débito tributário, com
o objetivo de extinção ou suspensão da punibilidade, na forma prevista nas Leis n°
10.684/2003 e 12.382/2011.

Porém  não  se  obteve  êxito  em  tal  diligência,  apesar  do  esposo  da  referida
denunciada,  o  ora  denunciado  MACKEYVE REGIS PORTO,  ter  comparecido  à
audiência realizada nesta Promotoria de Justiça e ter se comprometido em resolver a
situação (fls. 160). (fls. 02/04)

Aditamento à denúncia (fls. 261/264), objetivando excluir o nome
e CNPJ da empresa COMERCIAL DE MÓVEIS E ESQUADRIAS LTDA. 

Alegações  finais  apresentadas  pelo  Ministério  Público,  na  qual
pugna  pela  absolvição  de  Ivina  Montenegro  de  Morais  e  procedência  da  ação  em
relação  a  Mackeyve  Régis  Porto  (fls.  268/277)  e  pela  defesa  dos  acusados  às  fls.
278/296.

Instruído regularmente o processo, o juiz singular, julgou
improcedente a denúncia (fls. 301/310), para absolver a ré Ivina Montenegro de Morais
das condutas que lhe foram imputadas na inicial acusatória, quais sejam, omissão de
informações às autoridades fazendárias (art. 1º da Lei nº 8.137/90) em continuidade
delitiva,  com fulcro no art.  386,  VII  do Código de Processo Penal  e  para absolver
também Mackeyve Régis Porto, com base no dispositivo mencionado.

Inconformado, o Ministério Público apelou, alegando em síntese,
a reforma da sentença em relação ao réu Mackeyve Régis Porto, sob o argumento de
que restaram devidamente comprovadas as condutas descritas na denúncia.

Contrarrazões ofertadas às fls. 330/348.

Seguiram os autos, nesta superior instância, à Procuradoria-Geral
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de Justiça, que pugnou pelo provimento do recurso (fls. 353/355).

É o relatório.
                                                                               
VOTO

Narra  a  peça acusatória  que  os  acusados Ivina Montenegro  de
Morais e  Mackeyve Régis Porto, durante os anos de 2007, 2008 e 2010, deixaram de
submeter  operações  tributáveis  à  incidência  de  ICMS,  pois   omitiram informações
relativas às saídas de mercadorias  tributáveis,  cuja constatação se  deu por meio do
levantamento da conta mercadorias.

Aduz ainda que, no ano de 2009, os denunciados omitiram dados
relacionados  à  venda  de  mercadorias,  o  que  também  importou  na  ausência  de
recolhimento de ICMS, sendo tal fato constatado porque o valor das vendas tributáveis
se deu em quantias inferiores às informações fornecidas pelas instituições financeiras e
administradoras de cartões de crédito e débito.

O Magistrado de 1º grau absolveu os réus da conduta que lhes
fora imputada, cuja decisão possuiu a seguinte ementa:

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.  OMISSÃO DE
INFORMAÇÕES ÀS AUTORIDADES FAZENDÁRIAS (ART.
1º  DA  LEI  8.137/90)  EM  CONTINUIDADE  DELITIVA
(ARTIGO  71,  CP).  RÉUS  DENUNCIADOS  SOB  A
ACUSAÇÃO DE OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS
TRIBUTÁVEIS.  FALTA  DE  RECOLHIMENTO  DE  ICMS.
VENDAS  DECLARADAS  SEM  RECOLHIMENTO  DO
IMPOSTO DEVIDO. DÉBITO TRIBUTÁRIO INSCRITO EM
DÍVIDA  ATIVA.  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO
VÁLIDO.  QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO SEM PRÉVIA
AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL.  PROVAS  INSUFICIENTES
PARA  CONDENAÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA  DA  PEÇA
ACUSATÓRIA. ABSOLVIÇÃO.

Quebra  de  sigilo  bancário  diretamente  pela  autoridade  fiscal
restringe-se à constituição do crédito, não se estendendo para a
ação penal, em relação a qual é necessária prévia autorização
judicial.

Na hipótese, o exame dos autos revela que não houve decisão
judicial  prévia,  autorizando  a  quebra  do  sigilo  bancário  dos
acusados. 

Se  do  conjunto  probatório  não existem elementos  probatórios
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suficientes,  há  de  vigorar  ao  princípio  constitucional  da
presunção de não culpabilidade (in dubio pro réu), o que impõe
a absolvição como única decisão justa para o caso. (Sic, fl.301)

Em que pese o Juiz a quo entender que:

“(…) de acordo com o termo de conclusão de fiscalização, ação
fiscal foi iniciada por meio de cruzamento dos valores das saídas
declaradas  no  livro  eletrônico  fiscal,  escrituradas  pelos
contribuintes,  com os  decorrentes  das  vendas  com cartões  de
crédito  e  débito  informados  diretamente  pelas  respectivas
administradoras.” (fl. 304)

Não é isso o que se observa no caderno processual, vez que o auto
de infração de estabelecimento descreveu o seguinte:

OMISSÃO DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTÁVEIS
– CONTA MERCADORIAS>> Contrariando dispositivos legais,
o  contribuinte  omitiu  saídas  de  mercadorias  tributáveis,
resultando na falta de recolhimento do ICMS. Irregularidade esta
detectada através do levantamento Conta Mercadorias.

OMISSÃO DE VENDAS>>Contrariando dispositivos legais,  o
contribuinte  omitiu  saídas  de  mercadorias  tributáveis  sem  o
pagamento do imposto devido por ter declarado o valor de suas
vendas  tributáveis  em  valores  inferiores  às  informações
fornecidas  por  instituições  financeiras  e  administradoras  de
cartões de crédito e débito. (fl.13)

Já do termo de encerramento de fiscalização (fl. 120)  extrai-se:

“(...)
Iniciei  os  trabalhos  com  o  cruzamento  das  Notas  Fiscais  de
entradas “ projeto átomo), seguido pelas Contas Mercadorias e
Levantamentos Financeiros dos exercícios de 2007, 2008, 2009 e
2010, como também o detalhamento da consolidação ECF/TEF x
GIM Operação Cartão de Crédito.
Devo  esclarecer  que  Conta  Mercadorias,  Levantamento
Financeiros  e  Operação  Cartão  de  Créditos  são  infrações
decorrentes  da  mesma  situação,  ou  seja,  omissão  de  saída  de
mercadorias, assim sendo, autuamos destas infrações a que teve
o maior valor tributável.
(...)”

Da leitura do auto de infração de estabelecimento e do termo de
encerramento  de  fiscalização,  observa-se  que  a  ação  fiscalizatória  não  se  deu
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unicamente  por  meio  de  cruzamento  de  valores  das  saídas  de  mercadorias  com as
decorrentes das vendas com cartões de crédito e débito informados diretamente pelas
administradoras.

A ação fiscal partiu de dois pontos: análise da conta mercadorias
(relativa aos anos 2007, 2008 e 2010) e omissão de vendas, cuja apreciação utilizou-se
de dados fornecidos por instituições financeiras e administradoras de cartões de crédito
e débito (ano de 2009).

Assim sendo,  entendo que houve a  quebra  de sigilo  de  dados,
como fora posto pelo Magistrado, tão somente, no que pertine à  omissão de vendas,
pois  a  avaliação  partiu  de  dados  inerentes  às  instituições  financeiras.  No entanto,
relativamente à omissão de saídas de mercadorias tributáveis, cuja análise tomou
por base a conta mercadorias, não houve nenhuma mácula, pois foi realizada com
fulcro em informações extraídas de documentos fiscais e contábeis da empresa.

Desta  feita,  procedo  à  apreciação  do  crime  descrito  na
denúncia tomando por base apenas a conduta de Omitir Saídas de Mercadorias
Tributáveis – Conta Mercadorias. 

Como  bem  ressaltou  a  representante  do  Ministério  Público,
durante  o  procedimento  investigatório,  restou  evidenciado  que  era  o  denunciado
Mackeyve Regis Porto quem efetivamente administrava a empresa Ivina Montenegro
de Morais ME, pois era ele quem praticava os atos decisórios e de gestão, sendo tal
aspecto  ressaltado pelo  acusado,  em depoimento  prestado em juízo,  conforme CD-
ROOM de fl. 237.

Portanto,  em  consonância  com  o  Parquet, entendo  que  a
denunciada  deve  ser  absolvida  dos  crimes  que  lhe  foram  imputados  na  exordial
acusatória, nos termos do art. 386, inciso IV do Código de Processo Penal.

No que pertine à materialidade do delito praticado por  Mackeyve
Regis  Porto,  observo que os  fatos,  acerca  da  Omissão de Saídas de Mercadorias
Tributáveis  –  Conta  Mercadorias,  encontram-se  devidamente  documentados  nos
autos do Procedimento Investigatório do Ministério Público, no qual é possível destacar
o Auto de Infração nº 93300008.09.00000361/2010-73 e a inscrição do débito fiscal em
dívida ativa, sob o nº 0200023201200127. 

As  informações  financeiras  analisadas  pela  autoridade  fiscal
evidenciam  que  foram  suprimidos  tributos  mediante  a  omissão  de  informações  à
fazenda  pública,  na  medida  em  que,  nos  anos  de  2007,  2008  e  2010,  não  foram
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informadas  as saídas de mercadorias tributáveis. 

Ainda  no  que  se  refere  à  materialidade,  observo  que  houve  o
exaurimento da via administrativa, exigência determinada pela Súmula Vinculante nº
24 do STF: “ Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art.
1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo.”

Em  sua  defesa,  o  denunciado  suscitou  questões  relativas  à
margem de lucro aplicada às mercadorias que comercializava para fazer objeção ao que
fora detectado na Conta Mercadorias. No entanto, tal discussão deveria ter sido objeto
do âmbito administrativo, até porque fora dada oportunidade de defesa, a qual não foi
exercida  pelo  acusado  (fls.  130/131)  e,  apenas  depois  dessa  fase,  é  que  houve  a
inscrição da dívida como crédito definitivo (fl. 138).

Colaciono precedente do Tribunal de Justiça de Goiás:

50274985  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  A
ORDEM  TRIBUTÁRIA.  PRESCRIÇÃO.  INQUÉRITO
POLICIAL.  DISPENSABILIDADE.  AUTUAÇÕES
IMPRECISAS.  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  ILÍQUIDO.
AUSÊNCIA  DE  INSCRIÇÃO  NA  DÍVIDA  ATIVA.  I.
Constatado  o  transcurso  do  lapso  temporal  suficiente  ao
reconhecimento da prescrição pela pena concretamente aplicada,
é de rigor a decretação da extinção da punibilidade do réu, ex VI
do art. 107, IV, c/c o art. 109, VI, ambos do Código Penal. II. O
ajuizamento de ação penal prescinde de prévio inquérito policial,
de maneira que o parquet, como único titular da ação penal, pode
oferecer  denúncia  desde  que  tenha  posse  de  elementos  de
convicção a respeito da materialidade e autoria delitivas. III. Os
fatos  constatados  pelo  fiscal  e  inscritos  no  auto  de  infração,
ocasionando  o  lançamento  fiscal,  gozam  de  presunção  de
veracidade, visto que esse agente detém fé pública. Nesse passo,
para serem desconstituídos, de modo a ensejar a nulidade, deve o
interessado desincumbir-se  do  seu ônus de  produzir  prova  em
contrário. lV. Se todas as autuações fiscais foram apuradas em
instância administrativa, oportunizando-se ao réu o direito de
defesa e,  tão somente,  depois  foram inscritas  como crédito
definitivo na dívida ativa, tornou-se, assim, certo, líquido e
exigível. Apelo conhecido, mas desprovido. De ofício, declaro a
extinção da punibilidade do apelante pela prescrição em relação
às condutas tificadas no art. 2º, II, da Lei n. 8.137/90. (TJGO;
ACr  0137575-36.2010.8.09.0111;  Nazario;  Segunda  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  João  Waldeck  Félix  de  Sousa;  DJGO
19/12/2013; Pág. 674)  - Destaquei
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Relativamente  à  autoria  não  há  dúvidas  de  que  o  acusado
Mackeyve Regis Porto, administrador da empresa, foi quem praticou o ato delituoso
narrado no art. 1º, inciso I da Lei nº 8.137/90, ao tempo em que omitiu informações às
autoridades fazendárias relacionadas às saídas de mercadorias tributáveis. 

Acrescento ainda que, ao ser interrogado em juízo, o denunciado
destacou que era ele quem administrava o negócio. Vejamos:

[…] eu administrava porque antes eu trabalhava no Bradesco, fui
demitido do Bradesco, e abrimos essa loja. Na verdade, eu fiz
tudo, desde a abertura até o fechamento […] (CD- ROOM, fl.
240)

Nesse sentido, cito precedente jurisprudencial:

16822445  -  PENAL.  CRIME  CONTRA  A  ORDEM
TRIBUTÁRIA.  ARTIGO 1º,  INCISO I,  DA LEI Nº 8.137/90.
IMPOSTO  DE  RENDA  DA  PESSOA  JURÍDICA  E
TRIBUTAÇÃO  REFLEXA.  CONSTITUIÇÃO  DEFINITIVA.
PRESCRIÇÃO. TIPICIDADE. MATERIALIDADE. AUTORIA.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  1.  No  crime  contra  a  ordem
tributária, previsto no art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/90, exige-
se,  para  o  início  da  ação  penal,  a  consumação  do  delito,  que
ocorre  com  o  lançamento  definitivo  do  crédito  tributário,
consoante  enuncia  a  Súmula  vinculante  nº  24  do  Supremo
Tribunal Federal.  Não há nulidade na ação penal que se inicia
após  o  término  do  processo  administrativo  e  do  lançamento
definitivo do crédito tributário. 2. A prescrição, nos crimes contra
a ordem tributária, é contada a partir da constituição definitiva do
crédito  tributário,  nos  termos  da  Súmula  vinculante  nº  24  do
Supremo  Tribunal  Federal.  3.  Comprovada  a  sonegação  de
tributos, com prejuízo ao erário, mediante omissão de receitas da
empresa,  constitui-se  o  crime  previsto  no  artigo  1º  da  Lei  nº
8.137/90,  sendo  improcedente  a  tese  de  desclassificação  da
conduta para o delito previsto no artigo 2º, I, da Lei nº 8.137/90.
4. Nos crimes contra a ordem tributária, a autoria recai sobre
quem detém o domínio do fato, participando da tomada das
decisões referentes à administração da empresa.  5. Hipótese
em  se  mantém  a  condenação  do  réu  cuja  prova  produzida
demonstrou  ter  participado  da  decisão  de  omitir  do  fisco  o
faturamento da empresa em determinado período,  conduta que
deu ensejo à supressão tributária. 6. O elemento subjetivo do tipo
penal  do artigo 1º  da Lei  nº  8.137/90 é  o dolo genérico,  não
sendo  de  indagar-se  acerca  de  um  especial  estado  de  ânimo
voltado para a sonegação. 7. Tratando-se de supressão de imposto
de renda da pessoa jurídica  e  tributação reflexa,  cujo ajuste  é
anual,  ainda  que  haja  opção  pela  apuração  trimestral  da
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tributação, a continuidade delitiva deve considerar os exercícios
financeiros. Afasta-se a continuidade delitiva quando o período
de  sonegação  se  restringe  a  um exercício  financeiro.  8.  Se  o
montante  sonegado é  elevado,  as  consequências  do  crime  são
consideradas negativas e dão ensejo ao aumento da pena-base.
(TRF  4ª  R.;  ACr  0001403-08.2008.4.04.7006;  PR;  Sétima
Turma; Rel. Des. Fed. Márcio Antônio Rocha; Julg. 04/11/2015;
DEJF 18/11/2015; Pág. 5) - Negritei

Destaco ainda que, apesar do recorrente tentar justificar que o não
pagamento  do  tributo  se  deu  por  insuficiência  econômica  decorrente  de  um  furto
ocorrido na empresa, tal argumento não elimina a culpabilidade. É que o furto ocorreu
em 22 de junho de 2011,  mas o auto de infração,  objeto do presente processo,  foi
lavrado em 28 de julho de 2010 e aponta delitos fiscais cometidos  em 2007, 2008 e
2010.

Ademais,  para  configuração  do  delito  não  é  exigido  o  dolo
específico, de  forma que a atuação do agente não depende de sua vontade de querer ou
não prejudicar o bem jurídico, sendo exigido apenas o enquadramento nos limites da
tipificação feita  pela  norma,  entendimento  este  norteado  pelo  Superior  Tribunal  de
Justiça e, por conseguinte, adotado por esta Câmara Criminal. Vejamos:

56082055  -  APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  A
ORDEM  TRIBUTÁRIA.  ART.  1º,  I  E  II,  LEI  Nº  8.137/90.
ICMS. MATERIALIDADE E AUTORIA SUFICIENTEMENTE
COMPROVADAS.  DOLO.  PRESENÇA.  DESNECESSIDADE
DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  DOLO  ESPECÍFICO.
PRECEDENTES  DO  STJ.  INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO
APLICAÇÃO.  IMPOSTO  CUJO  FATO  GERADOR  É
MENSAL.  PAGAMENTOS OMITIDOS,  AO LONGO DE 12
MESES.  CONTINUIDADE  DELITIVA.  IMPOSSIBILIDADE
DE  RECONHECIMENTO  DE  CRIME  ÚNICO.
CONDENAÇÃO MANTIDA. 1. A supressão de ICMS devido
aos cofres públicos, traduzida em omitir informação o prestar
declaração  falsa  às  autoridades  fazendárias,  deixando  de
registrar ou registrando de forma inexata operações em livros
fiscais  exigidos  pela  Lei  para  fraudar  a  fiscalização
tributária, é fato que se amolda ao artigo 1º, incisos I e II, da
Lei  nº  8.137/90.  2.  É  imperativa  a  condenação  quando
demonstrados de forma suficiente a autoria e a materialidade
do  delito,  não  se  exigindo  dolo  específico  para  a
caracterização do crime contra a ordem tributária, consoante
entendimento consolidado do STJ. 3. “a terceira seção desta eg.
Corte  superior  firmou  orientação,  no  julgamento  do  Recurso
Especial representativo da controvérsia n. 1.112.748/to, de minha
relatoria, que, nos crimes contra a ordem tributária, o princípio da
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insignificância somente afasta a tipicidade da conduta se o valor
dos tributos iludidos não ultrapassar a quantia de dez mil reais,
estabelecida no art. 20 da Lei n. 10.522/02. VI. Tal entendimento,
contudo, tem aplicação somente aos tributos da competência da
união. Para ser estendido ao âmbito estadual, necessária seria a
existência  de  Lei  local  no  mesmo  sentido,  o  que  não  restou
demonstrado na impetração. VII. Assim, incabível a aplicação do
princípio da insignificância ao caso em exame, uma vez que o
paciente  deixou  de  recolher  ICMS,  tributo  da  competência
estadual, conforme o art. 155, II, da Constituição Federal. Habeas
corpus  não  conhecido.  ”  (stj,  HC  307.791/sp,  julgado  em
05/03/2015).  4.  Não há que se  falar  em crime único,  mas em
continuidade  delitiva,  se  a  conduta  criminosa  do  agente,
consistente na infração ao artigo 1º da Lei nº 8.137/ 90, refere-se
ao  não  pagamento  do  ICMS,  imposto  cujo  fato  gerador  e
obrigação de pagamento ocorrem com periodicidade mensal e a
conduta foi repetida ao longo de doze meses, caracterizando doze
infrações cometidas em condições semelhantes de tempo, lugar e
modo  de  execução.  5.  Apelação  não  provida.  (TJPB;  APL
0012865-21.2013.815.2002;  Câmara  Especializada  Criminal;
Rel. Des. Joás de Brito Pereira Filho; DJPB 05/11/2015; Pág. 29)
- Destaquei

Ante  o  exposto,  dou  provimento ao  recurso  ministerial,  para
condenar o acusado Mackeyve Regis Porto, nas penas do art.  1º, inciso I da Lei nº
8.137/1990 c/c o art. 71 do Código Penal, razão pela qual, nos termos dos arts. 59 e 68
do CP, passo à aplicação da pena.

Na primeira fase da dosimetria, analiso as circunstâncias judiciais
do artigo 59 do Código Penal:

– Culpabilidade - é reprovável, tendo em vista que o réu tinha
plena consciência da atitude ilícita que praticava;

– Antecedentes  -  são  bons,  conforme  se  depreende  da
certidão de antecedentes criminais (fl. 300);

– Conduta social – nada se apurou a esse respeito;

– Personalidade – não existe nos autos elementos suficientes à
aferição da personalidade do agente;

– Motivos – aumento de lucro, em razão dos valores retirados
da atividade comercial sem a devida contraprestação ao fisco estadual;
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– Circunstâncias –  a reiteração criminosa, em diversos anos,
constitui elemento suficiente para a valoração negativa da aludida vetorial. Contudo, deixo
de fazê-la por força da aplicação do crime continuado em etapa posterior;

– Consequências – são inerentes ao tipo penal, estando ausentes
elementos para que se possa considerar negativamente na fixação da pena;

– Comportamento  da  vítima –   ausente  este  elemento  como
influência à prática delitiva;

Com base  na  análise  acima procedida,  fixo  a  pena  base  em 2
(dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa. Ante a inexistência
de  atenuantes  e  agravantes,  bem  como  de  causas  de  diminuição  e  aumento  da
reprimenda, torno-a definitiva em 2 (dois) anos e 4 (quatro) de reclusão e 20 (vinte)
dias-multa.

Por força da reiteração de condutas, cujo período do fato gerador foi
de 01/01/2007 a 31/12/2007, 01/01/2008 a 31/12/2008 e 01/01/2010 a 07/04/2010 (fl. 13),
há de ser aplicado os termos do art. 71 do Código Penal. Assim sendo, considerando que a
incidência do ICMS se dá mês a mês, entendo que foram praticadas 28 (vinte e oito)
infrações, de modo que a pena deve ser acrescida de 2/3 (dois terços). Assim sendo, a
reprimenda definitiva passa a ser de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de
reclusão e 33 (trinta e três) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época
dos fatos.

A pena deverá ser cumprida em regime inicialmente aberto (art. 33,
§ 2º, “c” do CP).

Com base no art. 44, inciso I c/c § 2º do Código Penal, substituo a
pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direitos,  na  modalidade  prestação
pecuniária e prestação de serviço à comunidade ou a entidades públicas.

Transitada em julgado esta decisão, lance-se o nome do increpado
no  Rol  dos  Culpados,  remeta-se  seu  Boletim Individual  ao  Setor  de  Estatística  da
Secretaria de Segurança Pública do Estado da Paraíba e expeça-se a respectiva Guia de
Recolhimento.

Suspendo, ainda, os direitos políticos do acusado, com estribo no
art. 15, III, da Constituição Federal, enquanto perdurarem os efeitos desta condenação,
devendo-se proceder às comunicações de praxe ao Tribunal Regional Eleitoral.
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Ante  o  exposto, dou provimento  ao  recurso,  para  condenar
Mackeyve Regis Porto, nas penas do art. 1º, inciso I da Lei nº 8.137/1990, à reprimenda
de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, a ser cumprida em regime
inicial  aberto,  substituída  por  duas  medidas  restritivas  de  direitos,  consistentes  em
prestação pecuniária, fixada no valor de 5 (cinco) salários mínimos e prestação de serviço à
comunidade ou a entidades públicas, e 33 (trinta e três) dias-multa, à razão de 1/30 do
salário mínimo vigente à época dos fatos.

Oficie-se para início da execução provisória.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Façam-se as comunicações necessárias.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele participando,
além de mim, Relator, o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor Álvaro Cristino Pinto
Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 28
(vinte e oito) dias do mês de abril do ano de 2016.

João Pessoa, 3 de maio de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    Relator
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